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Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho a
sua venda e respectiva repartição de receitas, nos termos
previstos por lei.

2 — Caso não se venha a concretizar o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de dois anos a
partir da data da publicação do presente decreto, a área
em causa será novamente incluída no perímetro florestal
das serras de Vieira e Monte Crasto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — Luís Manuel Capoulas Santos.

Assinado em 8 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Área que é excluída do regime florestal parcial e que se destina
à construção de habitações sociais, arruamentos e outras
infra-estruturas de apoio ao loteamento.

Decreto n.o 6/2001
de 31 de Janeiro

Solicitou a assembleia de compartes dos baldios da
freguesia de Vila Meã, concelho de Vila Nova de Cer-
veira, a exclusão do regime florestal parcial de uma par-
cela de terreno com a área de 3000 m2, integrada no

perímetro florestal das serras de Vieira e Monte Crasto,
a qual, por força do disposto no Decreto de 24 de
Dezembro de 1903, foi submetida ao regime florestal
parcial pelo Decreto-Lei n.o 46 461, de 29 de Julho de
1965, publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 168,
de 29 de Julho do mesmo ano.

O terreno é baldio e destina-se à ampliação da zona
industrial do concelho — Pólo II, deixando, por tal
motivo, de ter uso florestal para efeitos do disposto
no artigo 25.o do Decreto de 24 de Dezembro de 1901.

Foram consultados a Direcção-Geral das Florestas,
a Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, a Comissão de Coordenação da Região do
Norte, o Instituto da Conservação da Natureza, a Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte e a Câmara Municipal de Vila Nova
de Cerveira, tendo todas estas entidades emitido parecer
favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial, a que foi
submetida pelo Decreto-Lei n.o 46 461, de 29 de Julho
de 1965, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 168, de 29 de Julho de 1965, uma parcela de terreno,
com a área de 3000 m2, a qual está integrada no perí-
metro florestal das serras de Vieira e Monte Crasto,
conforme planta em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
situa-se no Monte de Miragaia, entre a Quinta do Fulão
e o talhão n.o 197 do perímetro florestal das serras de
Vieira e Monte Crasto, freguesia de Vila Meã, concelho
de Vila Nova de Cerveira, e destina-se à ampliação da
zona industrial do concelho — Pólo II, conforme o Plano
Director Municipal de Vila Nova de Cerveira.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho a
sua venda e respectiva repartição de receitas, nos termos
previstos por lei.

2 — Caso não se venha a concretizar o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente incluída no perímetro florestal
das serras de Vieira e Monte Crasto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira —
Luís Manuel Capoulas Santos.

Assinado em 8 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO I

Área que é excluída do regime florestal parcial e que se destina
à ampliação da zona industrial do concelho de Vila Nova
de Cerveira — Pólo II.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 65/2001

de 31 de Janeiro

A requerimento da Universidade Portucalense
Infante D. Henrique — Cooperativa de Ensino Supe-
rior, C. R. L., entidade instituidora da Universidade
Portucalense Infante D. Henrique, cuja criação foi auto-
rizada, ao abrigo e nos termos do Decreto-Lei n.o 100-B/95,
de 8 de Abril, pelo despacho n.o 122/MEC/86, de 21
de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Junho de 1986, alterado pelo despacho
n.o 132/ME/88, publicado no Diário da República, 2.a
série, de 17 de Agosto de 1988, e pela Portaria n.o 798/89,
de 9 de Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 1324/95, de
8 de Novembro;

Tendo em conta o disposto no n.o 5 do artigo 53.o
e no artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-

ticular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O plano de estudos do curso de licenciatura em Edu-
cação Social ministrado pela Universidade Portucalense
Infante D. Henrique, cujo funcionamento foi autorizado
pela Portaria n.o 1324/95, de 8 de Novembro, passa a
ser o constante do anexo à presente portaria.

2.o

Duração do ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2000-2001, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 4 de
Janeiro de 2001.

ANEXO

Universidade Portucalense Infante D. Henrique

Curso de Educação Social

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas teóricas Aulas

teórico-práticas Aulas práticas Seminários
e estágios

Pedagogia e Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Pedagogia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
História das Instituições Sócio-Educativas . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
História e Tendências da Sociedade Contemporânea Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2


